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1. INTRODUÇÃO 

As inundações são fenómenos hidrológicos extremos, de frequência variável, naturais ou induzidos pela ação 

humana, que têm como consequência a submersão de terrenos usualmente emersos, podendo provocar 

danos significativos, quer a nível social, quer económico ou ambiental. A proteção de pessoas e bens, através 

da minimização dos riscos associados às inundações, constitui uma preocupação crescente, face ao 

incremento de fenómenos de precipitação muito intensa, e de agitação marítima, associados aos efeitos das 

alterações climáticas, pelo que os mecanismos de gestão de inundações assumem cada vez mais relevância, 

envolvendo diferentes entidades. 

A Diretiva da Avaliação e Gestão dos Riscos de Inundações (DAGRI), Diretiva n.º 2007/60/CE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007,surge na sequência da magnitude de diversas inundações 

que na primeira década do século XXI afetaram gravemente as populações e as atividades económicas 

europeias, e tendo como objetivo reduzir o risco das consequências prejudiciais das inundações. Estabelece 

A Diretiva estabelece ǉǳŜ άA fim de dispor de um instrumento de informação eficaz, bem como de uma base 

valiosa para estabelecer prioridades e para tomar decisões técnicas, financeiras e políticas ulteriores em 

matéria de gestão de riscos de inundações, é necessário prever a elaboração de cartas de zonas inundáveis e 

de cartas de riscos de inundações indicativas das potenciais consequências prejudiciais associadas a 

diferentes cenários de inundações, incluindo informações sobre fontes potenciais de poluição ambiental 

resultante das inundações.έ  

Como principal instrumento de gestão dos riscos de inundação a referida Diretiva define a elaboração de 

Planos de Gestão dos Riscos de Inundação (PGRI), para ciclos de seis anos, centrados na prevenção, proteção, 

preparação e previsão destes fenómenos, em estreita articulação com os planos de gestão das regiões 

hidrográficas. Em 2016 foram aprovados os planos do 1º ciclo em vigor até dezembro de 2021. Em 2018 

iniciaram-se os trabalhos de preparação do 2º ciclo, com revisão e atualização da avaliação preliminar dos 

riscos de inundações, estando neste momento a decorrer a 2ª fase com a elaboração da respetiva cartografia 

de risco.  

No presente relatório descreve-se de forma sucinta a metodologia e os resultados dos trabalhos de 

modelação hidrológica e hidráulica desenvolvidos para a delimitação das áreas inundáveis e das 

consequências das inundações para a população, o ambiente, as atividades económicas e o património, para 

a Região Hidrográfica das Ribeiras do Algarve. Os mapas elaborados surgem no seguimento da identificação 

das áreas que foram consideradas de risco potencial significativo de inundações (Áreas de Risco Potencial 
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Significativo de Inundação ς ARPSI), de acordo com o estabelecido na DAGRI. A identificação das ARPSI 

encontra-se descrita no relatório disponível no portal da Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA): 

APRI-RH8. 

A proposta de cartografia elaborada está em consulta pública, no sítio de internet da APA, em 

www.apambiente.pt Ŝ ƴŀ ǇƭŀǘŀŦƻǊƳŀ ŘŜ ǇŀǊǘƛœńƻ ǇǵōƭƛŎŀ άtŀǊǘƛŎƛǇŀά, em http://participa.pt/ . 

Complementarmente, serão realizadas sessões durante o período de participação pública, que decorrerão 

em ambiente virtual, por Administração de Região Hidrográfica (ARH), nas quais estarão presentes os 

principais stakeholders de cada Região Hidrográfica (RH). 

1.1. Enquadramento e Objetivos 

A DAGRI, transposta para direito nacional através do Decreto-Lei n.º 115/2010, de 22 de outubro, visa 

estabelecer um quadro para a avaliação e gestão dos riscos de inundações, a fim de reduzir as consequências 

associadas às inundações prejudiciais para a saúde humana, o ambiente, o património cultural e as atividades 

económicas. A sua implementação realiza-se por ciclos de planeamento de seis anos, sendo que o presente 

relatório se enquadra no 2.º ciclo. Na Figura 1 encontram-se ilustradas as fases e datas de desenvolvimento 

da DAGRI em função dos respetivos ciclos de planeamento. 

 

Figura 1. Fases de implementação da DAGRI 

https://apambiente.pt/_zdata/Politicas/Agua/PlaneamentoeGestao/PGRI/2022-2027/APRI_ParticipacaoPublica/1_Fase/Relatorios/PGRI_2_APRI_RH8_Final.pdf
http://www.apambiente.pt/
http://participa.pt/
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Cada ciclo de implementação da DAGRI, tal como mostra a figura anterior, integra três fases: 

¶ 1.ª Fase: Avaliação Preliminar dos Riscos de Inundações (APRI) para identificação das ARPSI (artigo 

4.º);  

¶ 2.ª Fase: Elaboração de Cartas de Zonas Inundáveis e de Cartas de Riscos de Inundações (CZICRI) 

relativas às ARPSI anteriormente identificadas (artigo 6.º); e  

¶ 3.ª Fase: Elaboração e implementação dos Planos de Gestão dos Riscos de Inundações (PGRI) (artigo 

7.º). 

Os PGRI do 1.º ciclo foram aprovados em 2016 através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2016, 

de 20 de setembro, retificada e republicada através da Declaração de Retificação n.º 22-A/2016, de 18 

novembro, tendo sido identificadas cinco ARPSI, tendo por base os eventos ocorridos até dezembro de 2011.  

Estes planos devem ser revistos a cada seis anos, pelo que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 46.º do 

Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, e do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 115 /2010, de 23 de outubro, o 

Despacho n.º 11954/2018, de 12 de dezembro, vem estabelecer a necessidade da sua revisão para o período 

2022-2027. 

1.2. Moldura Legal e Institucional 

Do ponto de vista legal e institucional importa salientar os seguintes documentos como mais determinantes: 

¶ Diretiva n.º 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro de 2000, Diretiva 

Quadro da Água (DQA), que estabelece o quadro comunitário de atuação no âmbito das políticas da 

água; 

¶ Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, que transpõe a DQA; 

¶ Diretiva n.º 2007/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007, Diretiva 

da Avaliação e gestão dos Riscos de Inundações (DAGRI);  

¶ Decreto-Lei n.º 166/2008, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de agosto, 

relativo ao regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional (REN), constituindo uma estrutura biofísica 

que integra áreas com valor e sensibilidade ecológicos ou expostas e com suscetibilidade a riscos 

naturais. É uma restrição de utilidade pública que condiciona a ocupação, o uso e a transformação 

do solo a usos e ações compatíveis com os seus objetivos; 
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¶ Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona Costeira (ENGIZC), que foi aprovada pela 

Resolução de Conselho de Ministros n.º 82/2009, de 8 de setembro, que privilegia uma visão 

integradora no âmbito da gestão e utilização da orla costeira. 

¶ Decreto-Lei n.º 115/2010, de 22 de outubro de 2010, que transpõe a DAGRI e cria a Comissão 

Nacional de Gestão dos Riscos de Inundações (CNGRI); 

¶ Decreto-Lei n.º 159/2012, de 24 de julho, que regula a elaboração e a implementação dos programas 

de ordenamento da orla costeira, designados por POC, e estabelece o regime sancionatório aplicável 

às infrações praticadas na orla costeira, no que respeita ao acesso, circulação e permanência 

indevidos em zonas interditas e respetiva sinalização; 

¶ Lei n.º 31/2014, de 30 de maio, Lei de Bases Gerais de Política Pública de Solos, de Ordenamento do 

Território e de Urbanismo; 

¶ Decreto-Lei n.º 80/2015 de 14 de maio, que aprova o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 

Territorial. 

O artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 115/2010, de 22 de outubro, determina a criação da Comissão Nacional da 

Gestão dos Riscos de Inundações (CNGRI) e define legalmente as suas competências. Esta está destinada a 

acompanhar a implementação da DAGRI e que ŦǳƴŎƛƻƴŀǊł άjunto da Autoridade Nacional da ÁguaέΦ  

A CNGRI integra, atualmente, as seguintes entidades, com funções específicas: 

¶ APA, enquanto Autoridade Nacional da Água, é a instituição que preside às reuniões, integrando 

também representantes dos seus departamentos regionais, ARH; 

¶ Um representante da Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC); 

¶ Um representante da Direção-Geral do Território (DGT); 

¶ Um representante da entidade com atribuições no planeamento e gestão da água na Região 

Autónoma dos Açores; 

¶ Um representante da entidade com atribuições no planeamento e gestão da água na Região 

Autónoma dos Madeira; 

¶ Um representante da Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP). 

A CNGRI colabora com a APA no desenvolvimento das diferentes fases de implementação da DAGRI, 

incluindo na disponibilização de informação essencial para as diferentes fases de cada ciclo, desenvolvimento 

de metodologias de trabalho e aprovação dos elementos produzidos nas diferentes fases de cada ciclo de 

planeamento. A CNGRI funciona em plenário, sendo as suas deliberações tomadas nas reuniões ordinárias, 

que ocorrem, pelo menos, duas vezes por ano. 
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Neste sentido, ao longo desta 2.ª fase do 2.º ciclo de implementação da DAGRI, a CNGRI tem vindo a 

acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos em curso, nomeadamente na definição da metodologia 

adotada para a elaboração das cartas de zonas inundáveis e de riscos de inundações.  

1.3. Recomendações da Comissão Europeia para o 2.º Ciclo de Planeamento da DAGRI 

Ao longo do 1.º ciclo de implementação da DAGRI foram muitas as questões metodológicas que se colocaram 

e para as quais foi necessário encontrar as soluções mais adequadas face à informação disponível. Este 

processo beneficiou largamente da boa cooperação entre os Estados-Membros envolvidos assim como do 

acompanhamento de todo o processo pela Comissão Europeia (CE), quer ao longo das reuniões do grupo de 

trabalho da DAGRI, quer através de ações de avaliação do curso dos trabalhos desenvolvidos em cada Estado-

Membro. Neste contexto são produzidas pela CE análises críticas e avaliações de cada uma das etapas de 

desenvolvimento, para cada Estado-Membro, nas quais são dadas indicações consideradas pertinentes para 

uma mais eficiente implementação futura da diretiva. 

Durante o ano de 2018 e estando já em curso os trabalhos finais de identificação das ARPSI do 2.º ciclo de 

todos os Estados-Membros, a CE apresentou o relatório de avaliação do 1.º ciclo, tendo em vista 

principalmente estabelecer referências para a implementação do 2.º ciclo. Este relatório, além da análise dos 

procedimentos e resultados de cada Estado-Membro, inclui a apresentação dos pontos fracos e fortes do 1.º 

ciclo e indicações relevantes para o desenvolvimento dos ciclos de implementação futuros. Estes devem ser 

tidos em conta já no 2.º ciclo, inclusive no procedimento de identificação e reavaliação das ARPSI. 

As apreciações finais dirigidas a todos os Estados-Membros visam abranger todas as questões que foram 

entendidas como pertinentes e para as quais a CE pretende que seja dada particular atenção no 

desenvolvimento dos ciclos de implementação futuros: 

¶ As inundações de origem pluvial, subterrânea ou costeira, devem ser consideradas nos 

procedimentos de APRI, sempre que for relevante; 

¶ É importante assegurar que todos os procedimentos de implementação dos procedimentos previstos 

na DAGRI, na APRI, na cartografia e no PGRI, se refiram entre si e que sejam continuamente 

disponibilizados, de forma acessível, a todo o público; 

¶ A definição de medidas de redução de risco deve privilegiar medidas de planeamento de uso do solo 

e/ou de medidas de renaturalização (medidas verdes); 

¶ As medidas definidas nos PGRI para cada uma das ARPSI devem ter ordem de prioridades assente 

numa avaliação da relação custo-benefício das mesmas; 
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¶ As alterações climáticas devem assumir maior relevância na avaliação de riscos de inundações; 

¶ Devem ser considerados mecanismos adicionais que assegurem o envolvimento ativo das partes 

interessadas (stakeholders), como por exemplo o recurso a painéis ou grupos de aconselhamento 

(advisory boards); 

¶ Continuar a desenvolver estratégias comuns, nas bacias internacionais, tomando em linha de conta, 

os efeitos a montante e a jusante das medidas de redução dos riscos de inundações não localizados 

nas proximidades de fronteiras nacionais, e alargar a prática de consultas públicas comuns ao nível 

dos países envolvidos; 

¶ Os períodos de consulta pública devem ser alargados e simultâneos para todas as unidades de gestão 

territorial consideradas no desenvolvimento dos PGRI. 

Para Portugal as recomendações salientam ainda a necessidade de no 2.º ciclo atender ao seguinte: 

ω Estabelecer, tanto quanto possível, objetivos mensuráveis para os PGRI, e associar as medidas 

aos objetivos; 

ω Assegurar referências cruzadas entre os PGRI, as ARPSI (áreas com um risco potencial 

significativo de inundações) e as CZICRI (cartas de zonas inundáveis e cartas de risco de 

inundações), conforme adequado, e que estes estejam constantemente disponíveis a todos os 

interessados e ao público num formato acessível, incluindo o formato digital;   

ω Identificar de forma mais concreta as fontes de financiamento para as medidas. Escolher e 

priorizar as medidas tendo em conta os custos e os benefícios, quando pertinente. 

Assim para este 2º ciclo, será dada atenção particular a cada um dos aspetos atrás referidos sendo que, no 

contexto da modelação e cartografia, estão já a ser implementadas metodologias que se considera 

traduzirem significativas melhorias nos procedimentos de identificação e avaliação de zonas de risco, em 

relação ao 1.º ciclo. Neste ciclo, as alterações climáticas foram incorporadas na avaliação preliminar, 

encaradas como um potencial agravamento no futuro de eventos extremos, bem como na elaboração da 

cartografia de risco de inundações. Foi ainda desenvolvida uma metodologia para a avaliação dos potenciais 

impactos económicos das inundações, conforme tinha sido recomendado no referido relatório da CE. 

Ao longo do 2.º ciclo de implementação da DAGRI, todas as entidades que se encontram representadas na 

CNGRI foram envolvidas. A APA desencadeou procedimentos próprios, para que todas as partes interessadas 

ou com informação relevante para o mapeamento das áreas inundadas cedessem informação. Assim, 

salienta-se a interação com as entidades regionais e locais, nomeadamente as autarquias e as Comunidades 

Intermunicipais, às quais se solicitou informação cartográfica o mais atual possível e com uma escala de maior 
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pormenor. Verificou-se um maior envolvimento destas entidades, com benefícios mútuos, atendendo a que 

os resultados que venham a ser obtidos têm de ter expressão nos Planos Municipais de Ordenamento do 

Território (PMOT), nomeadamente no Plano Diretor Municipal (PDM) e na REN nos termos previstos no artigo 

12.º do Decreto-Lei n.º 115/2010 de 22 de outubro. 

A interação com as designadas partes envolvidas conduziu ao resultado agora apresentado para consulta 

pública com a qual se pretende assegurar a máxima transparência nesta fase de implementação da diretiva 

e, principalmente, potenciar a participação de todas as pessoas e entidades envolvidas na problemática do 

risco de inundações para a minimização das suas consequências.  
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2. CARACTERIZAÇÃO DA REGIÃO HIDROGRÁFICA 

A RH8 tem uma área total de 5 511 km2, integra as bacias hidrográficas das Ribeiras do Algarve incluindo as 

respetivas águas subterrâneas e águas costeiras adjacentes. A Figura 2 apresenta a delimitação geográfica 

da RH8. 

 

Figura 2. Delimitação geográfica da RH8 (APA, 2016b) 

A RH8 engloba total ou parcialmente 18 concelhos, sendo que 10 estão totalmente englobados na RH e 8 

estão parcialmente abrangidos. Os concelhos totalmente abrangidos são: Albufeira, Aljezur, Faro, Lagoa, 

Lagos, Monchique, Olhão, Portimão, Silves, Vila do Bispo. Os concelhos parcialmente abrangidos são: 

Almodôvar, Odemira, Ourique, Castro Marim, Loulé, S. Brás de Alportel, Tavira e Vila Real Santo António. 

Os principais cursos de água da região hidrográfica nascem nas serras de Monchique e Espinhaço de Cão, a 

Ocidente, e na do Caldeirão no setor Nordeste, sendo o mais importante o rio Arade. A maioria dos cursos 

de água possui um regime torrencial com caudais nulos ou muito reduzidos durante uma parte do ano, 

correspondente ao período de estiagem. 

A orientação geral dos cursos de água principais é perpendicular à costa, tendo a maioria uma extensão 

inferior a 30 km. O rio Arade, com nascentes na Serra do Caldeirão, alinha-se no contacto entre a serra 

xistenta e o barrocal calcário na região de Silves. 
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A ribeira de Algibre abrange praticamente em toda a sua extensão formações calcárias, segue a direção este-

oeste, aproveitando o alinhamento da falha de Alportel, escoando para oeste até à confluência com a ribeira 

de Quarteira. 

A ribeira de Alportel, à semelhança da ribeira de Algibre, apresenta um trecho extenso alinhado na direção 

oeste-leste. 

A ribeira de Odelouca, que nasce na Serra do Caldeirão, após um trecho inicial com orientação este-oeste, 

com vertentes vigorosas talhadas na superfície xistenta, inflete para sudoeste para contornar a Serra de 

Monchique e no trecho final escoa para sul em direção ao estuário do rio Arade. Cerca de 15 km antes da 

confluência com o rio Arade, o vale alarga consideravelmente, embora mantenha as vertentes de declive 

acentuado. Esta ribeira atravessa na maior parte da sua extensão formações xistentas. 

A maior parte dos cursos de água da região hidrográfica tem a particularidade de manter a individualidade 

até atingirem o mar. As bacias hidrográficas correspondentes são, em geral, de área reduzida. 

2.1. Caracterização biofísica 

A área correspondente à RH8 faz parte do limite sudoeste da Península Ibérica, no Sul de Portugal, onde os 

traços gerais do relevo apresentam grande variedade. Este setor, onde se destaca a Serra Algarvia, constitui 

o prolongamento para Ocidente da Serra Morena, uma das principais unidades do Sul da Península. 

A região hidrográfica é constituída a Norte pela cadeia montanhosa designada por Serra Algarvia. Deste 

conjunto faz parte a Serra de Monchique, a Oeste, que atinge a 902 m de altitude e a Serra do Caldeirão que 

atinge 589 m de altitude e se estende para Leste até ao vale do rio Guadiana. 

A natureza litológica e estrutural das rochas existentes e as características climáticas da região têm 

determinado a evolução dos principais conjuntos geomorfológicos: a Serra, o Barrocal e o Litoral. 

Na Serra, que abrange a maior parte da área da região correspondente aos afloramentos de rochas mais 

antigas (xistos argilosos e grauvaques), onde predominam as formas arredondadas dos topos.  

O maciço eruptivo de Monchique eleva-se da superfície xistenta, constituindo a principal diferenciação 

morfológica da região algarvia.  

No Barrocal localiza-se a principal depressão cársica fechada do Algarve, a Nave do Barão. 



 
 

 
21 

  
 

A faixa litoral é constituída, em grande parte, por materiais areníticos e arenosos recentes apresentando 

grande sensibilidade geomorfológica, motivada pela fraca resistência dos materiais à ação marítima e ao 

escoamento superficial e ao facto de constituir uma área de preferencial ocupação humana. 

A região algarvia é mal conhecida do ponto de vista da ictiofauna terrestre, havendo alguma informação 

ǊŜƭŀǘƛǾŀ Ł ƛŎǘƛƻŦŀǳƴŀ ŀǎǎƻŎƛŀŘŀ ŀƻǎ ŜŎƻǎǎƛǎǘŜƳŀǎ ŜǎǘǳŀǊƛƴƻǎΦ 5Ŝ ŦŀŎǘƻΣ ŀ ƎǊŀƴŘŜ άŎŀǇƛƭŀǊƛŘŀŘŜέ Řŀ ǊŜŘŜ 

hidrográfica algarvia e o isolamento das linhas de água parece ter resultado em fenómenos de alteração do 

património genético das espécies. No que respeita às áreas estuarinas, a diversidade específica suportada é 

relativamente elevada, destacando-se, de entre as diferentes áreas existentes, a ria Formosa. Esta área (tal 

como, por exemplo, a ria de Alvor, ou o estuário do rio Arade) confere habitats importantes de reprodução 

e proteção a diversas espécies marinhas, assumindo assim um importante papel no panorama natural 

algarvio. 

A comunidade anfíbia é bastante diversificada, assim como a comunidade réptil e avifaunística.  

A grande diferenciação geológica, fisiográfica e climática do Algarve, assim como a sua posição territorial 

entre o Atlântico e o Mediterrâneo, determinam uma elevada diversidade do coberto vegetal natural.  

O sistema lagunar de Faro ς Olhão, correntemente designado por Ria Formosa, corresponde a um sistema 

de características únicas em Portugal. 

2.2. Massas de água 

A delimitação das massas de água é um dos pré-requisitos para aplicação dos mecanismos da DQA, tendo 

sido efetuada no âmbito do Plano de Gestão de Região Hidrográfica em vigor. 

Na RH8 identificaram-se 71 massas de água naturais (59 da categoria rios, 3 da categoria águas de transição 

e 9 da categoria de águas costeiras), 10 massas de água fortemente modificadas (8 de rios, 1 de transição e 

1 costeiras), 2 massas de água artificiais e 25 massas de água subterrânea. São consideradas três sub-bacias 

hidrográficas que integram as principais linhas de água afluentes ao rio Arade e as linhas de água do 

Barlavento e do Sotavento. O Quadro 1 apresenta a denominação das sub-bacias assim como as áreas e os 

concelhos total ou parcialmente abrangidos. De referir que foram considerados apenas os concelhos nos 

quais a bacia da massa de água ocupa mais de 5% da área do concelho. 
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Quadro 1. Sub-bacias e concelhos na RH8 ( APA, 2016b) 

Sub-bacias Área (km2) Concelhos abrangidos 
N.º massas de 

água 

Arade 979 Almodôvar, Lagoa, Loulé, Monchique, Portimão e Silves 22 

Barlavento 1185 Aljezur, Lagos, Monchique, Odemira, Portimão e Vila do Bispo 29 

Sotavento 1583 
Albufeira, Faro, Lagoa, Loulé, Olhão, São Brás de Alportel, Silves, 

Tavira, Vila Real de Santo António 
30 

 3 747  81 

 

2.3. Caracterização da precipitação 

A precipitação média anual na bacia hidrográfica das Ribeiras do Algarve apresenta alguma variabilidade 

espacial, varia entre 527 mm e 827 mm, (Figura 3 e Quadro 2). Esta região hidrográfica caracteriza-se por 

registar fenómenos de precipitação muito elevada, destaca-se a zona e Monchique que detêm os máximos 

nacionais de precipitação acumulada em horas (6h até às 48h). Nos últimos anos têm-se registado fenómenos 

extremos de precipitação, com grandes intensidades em poucas horas. Relativamente à distribuição da 

precipitação ao longo do ano hidrológico, o primeiro trimestre é o mais pluvioso, sendo os meses de 

dezembro e janeiro os mais pluviosos. Nos meses de dezembro e janeiro registam-se os valores mais elevados 

de precipitação diária.  

 

Figura 3. Precipitação média anual na bacia hidrográfica das Ribeiras do Algarve (APA, 2018) 
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Quadro 2. Percentis da precipitação anual na bacia das Ribeiras do Algarve (adaptado de: APA, 2018). 

Percentis Ano Seco (P20) Ano Médio (P50) Ano Húmido (P80) 

Precipitação anual (mm) 336,8 510,2 682,2 

 

2.4. Escoamento 

A bacia do Arade é a que apresenta um maior volume de água em regime natural e a do Barlavento a que 

apresenta um menor volume. O Quadro 3 apresenta os valores anuais de escoamento em regime natural. 

Quadro 3. Escoamento médio anual em regime natural na RH8 (APA, 2016b) 

Sub-bacias  

Escoamento médio anual (hm3) 

80%  
(ano húmido) 

50%  
(ano médio) 

20%  
(ano seco) 

Arade 460 234 75 

Barlavento 319 171 50 

Sotavento 423 216 68 

RH8 1202 622 193 

2.5. ARPSI 

No âmbito da APRI, 1.ª fase deste 2.º ciclo da DAGRI, em Portugal Continental, foram considerados 

306 eventos. Porém, em resultado da metodologia adotada para a classificação e seleção de eventos 

significativos, efeitos adversos sobre a população, as atividades económicas, o património, bem como os 

prejuízos associados, foram considerados apenas 239 eventos. 

No caso desta RH foram selecionados 14 eventos no período de 2011 a 2018, ou seja, 6% dos eventos com 

impactos significativos ocorreram nesta região com afetações diversas, Figura 4. Os municípios de Silves e 

Armação de Pêra foram os que reportaram o maior número de eventos com impactos significativos, com 

evidente afetação de serviços públicos e da população. Informação mais detalhada sobre este aspeto pode 

ser consultado no relatório de APRI-RH8. 

https://apambiente.pt/_zdata/Politicas/Agua/PlaneamentoeGestao/PGRI/2022-2027/APRI_ParticipacaoPublica/1_Fase/Relatorios/PGRI_2_APRI_RH8_Final.pdf
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Albufeira ς novembro de 2015 

(Fonte: cmjornal.pt) 

 

Aljezur ς fevereiro de 2015 

(Fonte: sulinformacao.pt) 

   

Quarteira (Vale Lobo) ς novembro de 2012 

(Fonte: Município de Loulé)) 

 

Loulé ς novembro de 2012 

(Fonte: Município de Loulé)) 

Figura 4. Imagens recebidas durante a recolha de eventos 

 

Na RH8 foram identificadas nove ARPSI de origem fluvial e três de origem costeira. No Quadro 4 encontram-

se listadas as diferentes ARPSI e na Figura 5, a sua localização. 
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Quadro 4. Lista de ARPSI para a RH8 (APA, 2019) 

Designação Código 1.º Ciclo 
Origem Número 

(1) Costeira Pluvial/Fluvial 

Albufeira PTRH8Albufeira01   X 52 

Aljezur PTRH8Aljezur01 X  X 53 

Faro PTRH8Seco01 X  X 54 

Faro-Mar PTRH8Costeira01  X  55 

Loulé-Almancil PTRH8Gondra01   X 56 

Monchique PTRH8Monchique01 X  X 57 

Loulé-Boliqueime PTRH8Boliqueime01   X 58 

Quarteira-Vale de Lobo PTRH8Costeira02  X  59 

Silves PTRH8Arade01 X  X 60 

Armação de Pêra-Alcantarilha PTRH8Alcantarilha01   X 61 

Armação de Pêra PTRH8Costeira03  X  62 

Tavira PTRH8Gilao01 X  X 63 

(1) ς Correspondência com localização cartográfica da ARPSI na Figura 5. 

 

Figura 5. ARPSI na RH8-2.º ciclo (APA, 2019)  



 
 

 
26 

  
 

3. INFORMAÇÃO CARTOGRÁFICA DE BASE 

No seguimento da aprovação das ARPSI em março de 2019, deu-se início aos trabalhos da 2.ª fase relativos 

à revisão/elaboração das Cartas de Zonas Inundáveis e das Cartas de Riscos de Inundações (CZICRI), dando 

cumprimento ao definido no número 2 do artigo 14.º da DAGRI, através da modelação hidrológica e 

hidráulica, na observância das orientações da Comissão Europeia (CE). 

O mapeamento das ARPSI é um elemento crucial na gestão dos riscos de inundações e de acordo com a 

DAGRI, pressupõe a elaboração de: 

¶ Cartas de zonas inundáveis para as ARPSI, com a delimitação da extensão da inundação, das 

profundidades de água e das velocidades expectáveis na área inundada; 

¶ Cartas de riscos de inundações para as ARPSI, com a identificação dos impactos na população, nas 

atividades económicas, no ambiente e no património. 

As cartas devem ser elaboradas para três cenários de inundação - um cenário de baixa probabilidade ou de 

eventos extremos; um cenário de probabilidade média (periodicidade provável igual ou superior a 100 anos) 

e, quando aplicável, um cenário de probabilidade elevada. Os Estados Membros devem disponibilizar a 

cartografia produzida no âmbito da DAGRI num geoportal, de acordo com os princípios e disposições da 

Diretiva Inspire - Diretiva 2007/2/CE. A APA disponibiliza a cartografia através do sistema de informação 

sobre ambiente ς SNIAmb. 

3.1. Informação de Base de Suporte à Modelação Hidráulica 

A modelação hidráulica depende fortemente da resolução espacial e da informação contida no Modelo 

Digital do Terreno (MDT). A delimitação das áreas inundáveis e da avaliação do impacto das inundações nos 

diferentes recetores, terá uma maior aderência ao terreno com um MDT de boa qualidade que represente 

adequadamente o território onde ocorre a inundação. 

Na construção dos MDT a necessidade de conjugar diferentes fontes de dados com diferentes resoluções e 

precisão é um dos aspetos mais críticos. Por outro lado, imprecisões de cotas do terreno, inexistência de 

informação detalhada sobre as características de passagens hidráulicas, de obras de arte e outras 

infraestruturas, podem fazer a diferença na delimitação da área que é inundada. 

Neste contexto, em sede de CNGRI e com vista à obtenção de informação cartográfica atual e com grande 

resolução, foi realizado um levantamento dos municípios com cartografia à escala 1:10 000 ou superior. A 

https://sniamb.apambiente.pt/content/geo-visualizador?language=pt-pt
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DGT desenvolveu um esforço adicional para que os ortofotomapas de 2018 das 63 ARPSI ficassem disponíveis 

atempadamente, para poderem ser considerados na modelação. 

Assim, atendendo aos procedimentos em vigor relativos à utilização da informação o processo de obtenção 

da cartografia, consoante a política de cedência de dados seguida pelas instituições, observou as seguintes 

etapas: 

¶ Verificação das entidades proprietárias de informação cartográfica homologada para as áreas 

abrangidas pelas ARPSI identificadas; 

¶ Realização de reuniões temáticas. 

Deste modo, entre junho e agosto de 2019, a APA efetuou diversos pedidos de cartografia às entidades, 

proprietárias, para a sua cedência gratuita, de modo a cumprir o estipulado na DAGRI nesta fase. As Câmaras 

Municipais e as Comunidades Intermunicipais, entidades proprietárias de informação cartográfica à escala 

1:10 000, ou outra escala de pormenor, em formato shapefile, na sua maioria cederam a cartografia 

gratuitamente. Algumas entidades enviaram a declaração de cedência da cartografia à APA para 

posteriormente ser remetida à DGT e assim ser disponibilizada a cartografia. Noutras situações as próprias 

entidades enviaram a respetiva cartografia e outros elementos relevantes para os trabalhos em curso. 

No caso dos municípios que não dispunham de cartografia à escala 1:10 000 atualizada, recorreu-se à 

cartografia disponível e já utilizada no 1.º ciclo. 

Apesar da boa articulação e espírito colaborativo dos organismos envolvidos, o procedimento de obtenção 

da cartografia gratuita à escala 1:10 000, foi moroso. Foi sempre vinculado que os dados solicitados seriam 

única e exclusivamente para o mapeamento das cartas de zonas inundáveis e de riscos de inundações, para 

dar cumprimento a uma obrigação comunitária; que apresentavam elevado interesse público, enquanto 

instrumento de suporte à gestão dos riscos de inundações, potenciando um território mais resiliente ao 

minimizar a afetação de pessoas e bens. Os resultados obtidos vão ser disponibilizados, para posterior 

articulação da cartografia a ser produzida noutros instrumentos de gestão territorial, nomeadamente os PDM 

e os Planos Municipais de Emergência de Proteção Civil (PMEPC). 

No caso da RH8 as entidades envolvidas na disponibilização de informação de suporte à modelação hidráulica 

encontram-se listadas no Quadro 5. 
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Quadro 5. Entidades que cederam informação cartográfica 1:10 000 

Nome da ARPSI Município abrangido Entidades proprietárias 

Aljezur Aljezur CM Aljezur 

Monchique Monchique Comunidade Intermunicipal do Algarve 

Silves Silves 

CM Silves Armação de Pêra-Alcantarilha Silves 

Armação de Pêra Silves 

Albufeira Albufeira CM Albufeira 

Loulé-Boliqueime Loulé 

Comunidade Intermunicipal do Algarve 

Quarteira-Vale de Lobo Loulé 

Faro-Mar Faro 

Loulé-Almancil Loulé 

Faro Faro 

Tavira Tavira 

 

No que respeita à construção dos MDT costeiros houve necessidade de conjugar diferentes fontes de dados, 

com diferentes resoluções e precisão. A elaboração do MDT, para cada uma das zonas costeiras indicadas, 

implicou conjugar informação batimétrica com resoluções da ordem dos 100 m, com topografia costeira com 

resoluções que chegam aos 10 cm. Desta conjugação foi possível construir um conjunto de malhas com uma 

resolução de 5m, Quadro 6. 

Quadro 6. Fontes de dados topobatimétricos disponíveis na zona costeira 

Elemento cartográfico 
Fonte 

Descrição Escala / Resolução do elemento 

MDT SRTM Resolução horizontal de cerca de 90 m NASA 

LiDAR Resolução horizontal de cerca de 2 m DGT (2011) 

Levantamento aerofotogramétrico 
(2008) 

Resolução horizontal de cerca de 2 m DGT (2008) 

Dados do programa COSMO Resolução horizontal de cerca de 30 cm a 10 cm APA 

Dados do portal EMODnet Resolução horizontal de cerca de 100 m a 20 m EMODnet 
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3.2. Informação de Base para Elaboração da Cartografia de Risco 

A DAGRI prevê o cálculo do risco como função da Perigosidade e da Ocupação do Território, tendo Portugal 

adotado a seguinte abordagem: 

¶ Identificação das entidades com dados relevantes sobre recetores - população, atividades 

económicas, património cultural e ambiente; 

¶ Listagem dos elementos expostos georreferenciados, fundamentais para o desenvolvimento da 

cartografia de risco de inundações. 

No Quadro 7 encontram-se representadas as entidades, proprietárias de informação digital específica, que 

em função da sua política de disponibilização de dados, foi possível aceder através da consulta ao respetivo 

portal ou foi necessário efetuar um pedido formal referindo o tipo de informação pretendida e a finalidade 

da mesma, assinando um termo de responsabilidade pela sua utilização. 

Quadro 7. Entidades Proprietarias de Informação Especifica 

Tipo de informação 
Entidades 

proprietárias 
Procedimento 

Quarteis de bombeiros ANEPC  

Limites dos Aproveitamentos Hidroagrícolas DGADR 
Termo de 

Responsabilidade 

Traçado do gasoduto e oleoduto e infraestruturas associadas DGEG 
Termo de 

Responsabilidade 

Património Arqueológico 2019 e Património Classificado 2019 DGPC  

COS* 2018 DGT Disponível no portal 

Rede Nacional de Áreas Protegidas, SIC e ZPE e Ramsar ICNF**  Disponível no portal 

Infraestruturas Rodoviárias Nacionais IMT  

Dados estatísticos referentes à população e catividades económicas INE** *  Disponível no Portal 

Infraestruturas Turísticas ITP****   

* Carta de Ocupação do Solo; **  Instituto de Conservação da Natureza e Florestas; *** Instituto Nacional de Estatística;****Instituto 
do Turismo de Portugal 
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4. MODELAÇÃO HIDROLÓGICA E HIDRÁULICA DAS ARPSI DE ORIGEM FLUVIAL E PLUVIAL 

A elaboração/revisão da cartografia das zonas inundáveis e de riscos de inundações constitui a 2.ª fase de 

cada ciclo de implementação da DAGRI. A representação cartográfica das zonas inundáveis e de riscos de 

inundações, de acordo com o ponto 3 do Artigo 6.º da DAGRI deve considerar três cenários de probabilidade 

de ocorrência, no caso das ARPSI associadas a eventos fluviais/pluviais: 

¶ Baixa probabilidade ou cenários de fenómenos extremos; 

¶ Média probabilidade, com periodicidade igual ou superior a 100 anos;  

¶ Elevada probabilidade, com periodicidade inferior a 100 anos. 

Portugal optou por considerar os três cenários de probabilidade associados aos períodos de retorno (T) de 

T=20, T=100 e T=1000 anos, respetivamente, para a implementação de modelos hidrológicos e hidráulicos.  

O período de retorno permite determinar a severidade associada a um evento de cheias, uma vez que a sua 

gravidade está correlacionada com a sua frequência de ocorrência. Assim, período de retorno de uma cheia 

é o intervalo de tempo (em anos) estimado para a ocorrência de um determinado evento. Uma cheia com 

um período de retorno de 100 anos, estima-se que seja igualada ou superada, em média, uma vez a cada 100 

anos. 

A modelação hidrológica e hidráulica das ARPSI de origem fluvial/pluvial é tão mais robusta quanto maior for 

a informação disponível sobre cheias ocorridas. Neste âmbito, as estações da rede hidrométrica e 

meteorológica da APA constituem um elemento essencial nesta análise. O registo contínuo dos parâmetros 

hidrometeorológicos permite a identificação de máximos históricos, do hidrograma de cheia, dos máximos 

de precipitação, elementos fundamentais à modelação. Um outro elemento de grande relevância são as 

marcas de cheia que auxiliam na aferição dos resultados da modelação hidráulica, Figura 6.  
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Figura 6. Elementos necessários à modelação hidrológica e hidráulica, medição de caudal e marcas de cheia 

De uma forma resumida a metodologia que foi utilizada para a realização da cartografia tem a consideração 

o esquema da Figura 7. Poderá ser consultada uma descrição completa sobre a metodologia adoptada no 

relatório final dos trabalhos executados. 

 

Figura 7 Fases da execução dos trabalhos (adaptado de Aqualogus e Hidromod, 2020) 

4.1. Modelação Hidrológica e Caudais de Ponta de Cheia 

As condições hidrológicas numa bacia hidrográfica são influenciadas por diferentes fatores, como alterações 

no uso do solo, alteração dos padrões de precipitação, construção de estruturas de controlo de cheias, entre 

outros. A análise periódica da cartografia das áreas inundáveis, a cada seis anos, permite aferir e avaliar 

eventuais alterações e o seu impacto. 

Recolha de dados de 
base

ωInformação 
topográfica e 
cartográfica 
(Cartografia 
topográfica digital e 
LIDAR)

ωDados hidrológicos e 
meteorológicos

ωNível do mar, 
marégrafos e boias 
ondógrafos

ωDados caraterização 
socioeconómica

Características das 
ARPSI

ωInundações históricas

ωMorfologia

ωCaracterização 
hidrológica e 
meteorológica

ωcaracterização 
hidromorfológicadas 
zonas costeiras

Modelação hidrológica 
e hidráulica

ωModelação 
hidrológica dos 3 
cenários (T20, T100, 
T1000)

ωModelação das 
inundações costeiras 
para T100 anos

ωSeleção de caudais de 
ponta

ωModelação hidráulica

ωCartas das zonas 
inundáveis para os 
cenários modelados

Avaliação do risco e 
produção cartografia

ωAvaliação 
socioeconómica e 
ambiental

ωAnálise do risco

ωCartas de risco para 
os cenários 
considerados

Disponibilização 
informação

ωGeoportal- SINIAMB

ωImagens digitais

ωBase de dados

ωParticipação pública

https://www.apambiente.pt/_zdata/Politicas/Agua/PlaneamentoeGestao/PGRI/2022-2027/APRSI/Relatorio_1.pdf













































































































